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PREFÁCIO


			O convite para apresentar este livro me proporcionou uma grande alegria. A presente publicação resulta da dissertação elaborada por Elenir, com minha orientação, no curso de mestrado em Educação, do Programa de Pós-Graduação em Educação, da Universidade do Oeste de Santa Catarina. O processo de trabalho conjunto vivenciado se caracterizou por uma instigante e produtiva parceria.


			O percurso profissional e acadêmico da autora confere certas particularidades à pesquisa aqui apresentada, a qual materializa uma articulação entre elementos de dois campos de conhecimento: a enfermagem e a educação. Como enfermeira, Elenir acumula extensa experiência na área hospitalar e, nos últimos anos, passou a se dedicar à gestão acadêmica e ao ensino universitário da Enfermagem. Ao longo do tempo, esse caminho vem sendo percorrido em um mesmo território regional, o oeste catarinense. Em consequência, Elenir tem familiaridade, no sentido antropológico do termo, com diferentes atores sociais e diversas práticas locais referentes às políticas públicas de atenção básica, então vigentes.


			A sua investigação foi elaborada no contexto de uma equipe de pesquisadores, por mim instituída e coordenada, cuja peculiaridade consistia na implementação de uma perspectiva científica estruturada em dois eixos indissociáveis. No plano epistemológico, tratava-se de desenvolver um método para a produção de conhecimentos, fundamentado na problematização de práticas profissionais. No plano temático, o núcleo do trabalho coletivo constituía-se em evidenciar a complexidade, ao mesmo tempo empírica e conceitual, da educação não escolar.


			Assim sendo, por meio de um processo reflexivo sobre seu percurso e suas transversalidades, a autora optou por analisar elementos educativos emergentes da prática profissional do Agente Comunitário de Saúde (ACS). O presente livro contém uma tríade de elementos distintos, cada um circunscrevendo respectivo capítulo. Tais elementos referem-se à política pública de saúde, à noção de educação não escolar e práticas singulares do ACS. Esse conjunto forma uma trama de sentidos articulados, por meio da qual a pesquisadora trabalhou seu objetivo, em diferentes planos.


			Do ponto de vista da pesquisa acadêmica, no campo da educação, nesta publicação destaco, entre outros, dois aspectos de especial relevância. O primeiro refere-se ao trabalho exploratório sobre a noção de educação não escolar, o qual é resultado de pesquisas complementares, bibliográfica e documental. Esse trabalho contempla uma exposição sobre especificidades e problemas decorrentes da abordagem tripartida da educação: formal (escolar), informal e não formal (não escolar).


			Na sequência, trata da distinção entre cinco formas educativas não escolares, em geral presentes na literatura do referido campo: educação informal, educação integral, educação de adultos, educação popular e educação social. Cada forma educativa está descrita em relação ao seu respectivo contexto de origem, empírico e conceitual. Em consequência, certos parâmetros de análise emergem e permitem estabelecer atributos próprios e algumas diferenciações sobre noções que comumente são ou confundidas, ou superpostas, ou dicotomizadas.


			O outro aspecto a salientar refere-se à abordagem da singularidade da prática profissional do ACS, em trabalho realizado conforme pressupostos da entrevista compreensiva. No presente livro, diferentes e associados procedimentos estão retratados, os quais mostram as trilhas metodológicas percorridas. Nesse sentido, os resultados da pesquisa emergem da experiência de uma tensão paradigmática vivenciada pela pesquisadora, em sua prática investigativa.


			Por um lado, a pressão exercida por certos cânones acadêmicos instituídos da pesquisa qualitativa, paradoxalmente marcados por exigências típicas de um modelo formal/quantitativo. Por outro lado, a incerteza produzida pela subjetividade própria a uma forma de cientificidade fundamentada tanto na articulação de pontos de vista distintos de diferentes interlocutores, quanto no reconhecimento da pluralidade de sentidos inerente à toda forma de discurso.


			Esta publicação apresenta um conjunto denso e inspirador de indícios de pesquisa. A meu ver, conhecimentos aqui socializados são potencialmente adequados para subsidiar outros trabalhos, quer seja do campo da educação, quer seja do campo da enfermagem e, também, de áreas afins.


			Porto Alegre, primavera de 2019.


			Luiza Helena Dalpiaz


			Doutora em Educação, pesquisadora associada do Laboratório Experice: Centro de Pesquisa Interuniversitária Experiência Recursos Culturais Educação, da Universidade Paris 8


			(Saint-Denis, França).
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1


			SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE E ATENÇÃO PRIMÁRIA NA SAÚDE


			Para toda e qualquer ação em saúde, há um processo educativo próprio resultante de troca de saberes. Este texto, consiste em caracterizar a política pública de saúde, da qual emerge a profissão de agente comunitário de saúde (ACS). No Brasil, essa política é fruto de ampla mobilização da sociedade, pois diferentes setores e distintos atores participaram do estabelecimento de princípios que deram origem ao Sistema Único de Saúde (SUS).


			No campo da saúde coletiva, nas fontes pesquisadas, constatei que a Conferência Internacional de Alma Ata e a VIII Conferência Nacional de Saúde, assim como o Movimento da Reforma Sanitária Brasileira, são reconhecidos de forma recorrente como bases que subsidiaram a formulação da política de saúde explicitada na Constituição Federal de 1988. A partir desse marco constitucional, uma série de legislações subsequentes institucionalizou o SUS em diversas dimensões (participação, financiamento etc.).


			Subsequente, apresento elementos das principais leis que compõe esse cenário da política pública. Dentre as quais, destacarei aspectos que se referem diretamente ao ACS.


			1.1 SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE


			Na década de 1970, o governo militar, no II Plano Nacional de Desenvolvimento (1975-1979) “teve o mérito de ter levado para a agenda do planejamento estatal prioridades sociais como educação, saúde e infraestrutura de serviços urbanos” (PAIVA; TEIXEIRA, 2014, p. 20). A Lei n. ° 6229/1975 dispõe sobre a organização do Sistema Nacional de Saúde, fruto da separação dos “campos de atuação da saúde pública e da assistência médica previdenciária” (PAIVA; TEIXEIRA, 2014, p. 20).


			Nos termos da lei, ao Ministério da Saúde ficou atribuída a competência para “formular a política nacional de saúde e promover ou executar ações preferencialmente voltadas para as medidas e os atendimentos de interesse coletivo”. E, ao Ministério da Previdência e Assistência Social, caberia, desde então, a responsabilidade pela “atuação voltada principalmente para o atendimento médico-assistencial individualizado” (BRASIL, 1975).


			O final dos anos 1960 e início da década de 1970 corresponde ao período repressivo do autoritarismo no Brasil. Nesse contexto, “a forma de olhar, pensar e refletir o setor da saúde [...] era muito concentrada nas ciências biológicas e na maneira como as doenças eram transmitidas”. Ao mesmo tempo, se “constituiu a base teórica e ideológica do pensamento médico-social, também chamado de abordagem marxista da saúde e teoria social da medicina” (FIOCRUZ, 1970, s/p).


			Em 1978, promovida pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e pelo Fundo das Nações Unidas para Infância (Unicef), a Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde (Alma Ata, Cazaquistão, antiga URSS) reuniu pesquisadores e representantes de diversos organismos internacionais com o objetivo de repensar a forma de fazer saúde no mundo.


			A chocante desigualdade existente no estado de saúde dos povos, particularmente entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento, assim como dentro dos países, é política, social e economicamente inaceitável e constitui, por isso, objeto da preocupação comum de todos os países (ALMA, 1978, s/p).


			Essa situação “expressava a necessidade de ação urgente de todos os governos, de todos os que trabalham nos campos da saúde e do desenvolvimento e da comunidade mundial para promover a saúde de todos os povos do mundo” (ALMA, 1978, s/p).


			A Conferência enfatiza que a saúde – estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não simplesmente a ausência de doença ou enfermidade – é um direito humano fundamental, e que a consecução do mais alto nível possível de saúde é a mais importante meta social mundial, cuja realização requer a ação de muitos outros setores sociais e econômicos, além do setor saúde (ALMA, 1978, s/p).


			Nessa perspectiva, a conferência preconizou uma “ação internacional e nacional urgente e eficaz, para que os cuidados primários de saúde sejam desenvolvidos e aplicados em todo o mundo e, particularmente, nos países em desenvolvimento” (ALMA, 1978, s/p).


			Alertou para a grande desigualdade existente entre os países desenvolvidos e aqueles em desenvolvimento, afirmando que a promoção e proteção da saúde de um povo é indispensável para que ocorra um desenvolvimento econômico e social contínuo, o que contribui para a melhora da qualidade de vida e para o alcance da paz mundial. A afirmação de que a participação popular individual e coletiva é um direito e um dever do cidadão, forçou uma nova abertura política internacional na direção da consecução dos direitos da cidadania (GEOVANINI et al., 2010, p. 42).


			Conforme esses autores, a conferência previa “também, a responsabilidade do governo na assistência à saúde e traçavam linhas básicas para a democratização do setor” (GEOVANINI et al., 2010, p. 41). Nessa perspectiva, para Andrade et al. (2016, p. 846), a política de saúde constituiria o desenvolvimento econômico e social do país e


			[...] a atenção primária à saúde é fundamentalmente assistência sanitária posta ao alcance de todos os indivíduos e famílias da comunidade, com sua plena participação e a um custo que a comunidade e o país possam suportar. [...] deveria ser orientada de acordo com os principais problemas sanitários da comunidade e realizar ações preventivas, curativas, de reabilitação e de promoção da saúde.


			As recomendações da Conferência Internacional de Alma Ata, subsidiaram a pauta do “evento político-sanitário mais importante da segunda metade do século” passado, a VIII Conferência Nacional de Saúde (8ª CNS, 1986) (BRASIL, 2011b, p. 15). Esta consistiu um dos principais momentos da luta pela universalização da saúde no Brasil. A VIII Conferência é considerada um marco histórico, pois foi a primeira aberta à sociedade e resultou na implantação do Sistema Unificado e Decentralizado de Saúde (Suds), por meio de um convênio entre o Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (Inamps) e os governos estaduais (BRASIL, 1986).
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